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CONTRATO nº 026/2020 
 

CONTRATO DE EMPREITADA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ 

E A EMPRESA PEDRO ESPADA ME. 
 
O MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com CNPJ/MF nº 
76.235.738/0001-08, com sede à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, representada pelo 

Prefeito Municipal Sr. Carlos Cesar de Carvalho, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob 
nº 723.651.709-78, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.225.422-1 SSP-PR, 

doravante denominada CONTRATANTE e a empresa PEDRO SPADA ME, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 21.018.875/0001-90, IE: 906.747.04-91, com sede na cidade de Cambará, 

Estado do Paraná, na Rua José Fredian, nº 253, Sala 02, Nova Cambará, CEP: 86.390-000 
neste ato representada por Pedro Spada, residente e domiciliado na cidade de Cambará, 
Estado do Paraná, na Rua Jasmim, nº 1188, Jardim das Acácias, inscrito no CPF/MF sob nº 
369.636.768-01 e portador da Cédula de Identidade RG nº 40.544.394-8 SESP/SP, doravante 
denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei 
n.º 8.666/93, de 21.06.93, com suas alterações e legislação pertinente, assim como pelas 
condições do Edital de TOMADA DE PREÇOS n.º 007/2020, pelos termos da proposta da 
CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa para Implantação de 
Galerias Pluviais em 683 metros de rede, incluindo construção de Boca de Lobo Simples, Poço 
de Visita, Caixa Ligação, Dissipador de Energia e Viga, nesta cidade. 
 
Parágrafo Único: Integram e completam o presente Termo contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital de 
Tomada de Preços nº 007/2020, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 
 
A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução indireta, em regime de 
Empreitada por Preço Global.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA QUALIDADE E PERFEIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A CONTRATADA será a única responsável pela qualidade e perfeição técnica dos serviços a 
serem executados, devendo refazer, às suas expensas, os serviços que se representarem mal 
executados tecnicamente, ou que não tenham obedecido às boas técnicas de execução. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA SUJEIÇÃO AOS REGULAMENTOS 
 
A CONTRATADA deverá primar pela segurança a fim de manter a ordem no local da obra, não 
se desobrigando, no entanto de cumprir exigências legais que possam ser feitas neste sentido, 
por órgãos de administração pública. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA SAÍDA DO FUNCIONÁRIO DA OBRA 
 
Todo funcionário da CONTRATADA que não corresponder à disciplina ou parte técnicas, 
deverá ser retirado da obra no prazo de 24 (vinte e quatro) horas se solicitado pela 
CONTRATANTE, por carta ou através de anotação no livro de ocorrências. 
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CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
6.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
(a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 
do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA na forma 
estabelecida neste Contrato; (c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica 
necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à CONTRATADA 
acesso às suas instalações. 
 
6.2.  Constituem obrigações da CONTRATADA: 
(a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
(b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho; (c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa 
atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no 
local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de Ocorrência; (e) 
providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; (f) não realizar despesas para 
execução do presente Contrato em país que não seja país-membro do BID; (g) não manter em 
seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; (h) manter 
durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na habilitação. 
 
6.3. Correrá a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto 
deste Contrato. 
 
6.4. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a autorização 
prévia da fiscalização 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO INÍCIO, PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA, PRAZO DE 
EXECUÇÃO DO CONTRATO  E PRORROGAÇÃO 
 
7.1. A execução da obra em questão deverá ser iniciada em até 10 (dez) dias posteriores à 
data da assinatura do Contrato, com emissão da Ordem de Serviço que será expedida pela 
Autoridade Competente; 
 
7.2. O prazo de execução do objeto será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do 11° 
(décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato; 
 
7.3. O prazo de vigência do contrato será de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir 
do da data de assinatura do Contrato. 
 
7.4. O prazo de que trata os itens anteriores poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que 
alude o art. 57, da Lei nº 8.666/93. 
7.5. O prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 
Contratante, nos seguintes casos: 
 
7.5.1. Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, 
quando houver: (I) serviços extraordinários que alterem as quantidades, (II) serviços 
complementares, obedecidos os dispositivos regulamentares, (III) atraso no fornecimento de 
dados informativos, materiais e qualquer subsídio à(s) obra(s), que estejam sob 
responsabilidade expressa do Contratante, (IV) por atos do Contratante que interfiram na 
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execução contratual, (V) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros 
devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 
 
7.5.2. Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, “lock out”, perturbações 
industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, 
avalanches, terremotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos 
semelhantes e equivalentes a estes, desde que estes fatos tenham influência direta sobre a 
execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer das partes interessadas, 
as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão “força maior” deve também incluir 
qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou 
omissão do Contratante, que venham causar atrasos à Contratada. Nenhuma parte será 
responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 
 
7.5.2.1. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem 
do Contratante cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao 
contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de 
suas eventuais subcontratada não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 
 
7.5.2.2.  Para que a Contratada possa invocar os fatos indicados no subitem 7.5.1 e 7.5.2 como 
capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao Contratante 
por escrito e devidamente comprovados. 
  
7.6. Os motivos mencionados nos subitens 7.5.1 e 7.5.2 serão julgados pelo Contratante após 
a constatação da veracidade da sua ocorrência.  
 
7.7. Após a aceitação dos motivos referentes aos subitens 7.5.1 e 7.5.2 poderá haver acordo 
entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 
 
7.8. Enquanto perdurar a paralisação do objeto deste contrato e/ou serviços por motivos de 
força maior ou suspensão do contrato por ordem expressa da contratante, ficarão suspensos 
os deveres e responsabilidades de ambas as partes com relação à contratada, não cabendo, 
ainda, a nenhuma das partes a responsabilidade pelos atrasos e danos correspondentes ao 
período de paralisação.  
 
7.8.1. Os atrasos provenientes da ocorrência de simples chuvas ou de greve de pessoal da 
CONTRATADA não poderão ser alegados como decorrentes de força maior e, portanto não 
poderão ser utilizados como argumento para prorrogação de prazo. 
 
7.9. Os motivos de força maior, caso fortuito ou suspensão deverão ser comunicados 
formalmente à CONTRATANTE, pelas partes e devidamente comprovados no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência. 
 
7.9.1. Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo entre 
as partes para uma eventual prorrogação do prazo.  
7.10. Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços 
previstos a CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de 
terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada a CONTRATADA responderá pelos custos, 
através de glosas de crédito e/ou cauções, e/ou pagamento direto à CONTRATANTE, inclusive 
será declarada inidônea, ficando impedida de firmar contrato pelo prazo de até 60 (sessenta) 
meses, conforme gravidade da infração e dos danos decorrentes.  
 
7.11. Será incorporado ao Contrato, mediante TERMO ADITIVO, qualquer modificação que 
venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, alterações nos projetos, especificações, prazos ou normas gerais de serviços 
da CONTRATANTE. 
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7.12. Os serviços e obras imprevistos somente serão autorizados mediante a prévia 
apresentação da composição de preços constantes da Tabela de Composição para 
Orçamentos; 
 
7.13. O contrato poderá ser prorrogado de acordo com a Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATUAL 
 
8.1. O valor do presente contrato, fixo e irreajustável, decorrente da proposta vencedora, é de 

R$ 93.426,84 (noventa e três mil quatrocentos e vinte e seis reais e oitenta e quatro 
centavos). 
 
8.1. Será recolhido aos cofres do Município, o percentual de 5%, do valor total referente a mão-
de-obra, relativo ao ISSQN, conforme Código Tributário Municipal, Lei Complementar nº 
001/2004, Artigo 46, Item 7, subitem 7.02. 
 
8.2. Em obediência ao Disposto na Instrução Normativa nº 100, de 18 de dezembro de 2003, 
republicada no DOU de 30.03.04, do Diretor de Arrecadação e Fiscalização do Instituto 
Nacional do Seguro social - INSS, haverá por parte do CONTRATANTE uma retenção de 11% 
(onze por cento) sobre o percentual mínimo do valor de cada serviço discriminado em nota 
fiscal, fatura ou recibo, observados os procedimentos e regras previstos na mencionada 
Instrução Normativa e em consonância com a legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento ocorrerá, em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da medição, de 
acordo com o Cronograma Físico-Financeiro Global, desde que atendidas às condições para 
liberação das parcelas. 
 
9.2. A contar da data de início da obra, a fiscalização procederá à medição mensal baseada 
nos serviços executados, elaborará o respectivo boletim, verificará o andamento físico dos 
serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita 
a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao 
estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de 
aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
 
9.3. O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias (original e uma cópia), no 
protocolo geral na sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 
padronizar condições e forma de apresentação: 

a) Nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número 
da licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que 
serão retidos pelo município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros 
dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser 
certificada pelo Responsável Técnico;  

b) Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de 
execução por obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório 
do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem 
como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica 
Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente 
quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;  
b1: deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e 
FGTS devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do 
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contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não 
apenas o comprovante do último recolhimento realizado.  

c) Cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros;  

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 
Negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, a ser requerida via 
internet pelo site: www.tst.jus.br.  

 
9.4. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
  (I) da guia da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, pela CONTRATADA, para 
execução da obra, conforme Lei Federal nº 6.496, de 07 de Dezembro de 1.977 – Artigos: 1º e 
2º; 
  (II) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato;  
  (III) da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS; 
  (IV) do recolhimento da garantia de execução e adicional, se houver. 
 
9.5. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
 (I) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme 
projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
 (II) do Termo de Recebimento Provisório; 
 (III) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. 
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
 
9.6. No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de 
não serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas 
neste Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos:  
(I) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos referidos 
materiais;  
(II) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 
origem nativa de procedência legal (Modelo Anexo n. ° 11 do Edital); 
(III)  original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA;  
(IV) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de madeira 
de origem nativa. 
 
9.7. A CONTRATADA se compromete em manter, atualizados, durante toda vigência 
contratual, as provas de regularidade com o INSS (CND), com o FGTS, Certidão Negativa de 
Débito das Contribuições Federais, e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  



MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ 

Estado do Paraná 

_____________________________________________________________________________________ 

6/15 

 Avenida Interventor Manoel Ribas nº 06, Cx. Postal 01, Cep- 86.375-000, Itambaracá - PR   
Fone (43) 3543-1224/Fax (43) 3543-1361 www.itambaraca.pr.gov.br 

 
9.7.1. A ausência de qualquer desses documentos, atualizados, implicará na suspensão dos 
pagamentos decorrentes dos serviços e obras já executados, até que seja restaurada a 
situação de normalidade existente na data de encerramento do certame. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária CR 
403 – Programática Funcional: 05.001.15.451.0022.1142- 44.90.51.00.00, fonte 31771, para a 
Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Viação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
 
11.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 
 
11.2. Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE, deverá 
obrigatoriamente reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da 
data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 
 
11.3. Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA 
para com o CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer 
qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde 
solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 
 
12.1. Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer (em) na(s) obra(s), 
em até 25 % (vinte e cinco por cento) do preço inicial atualizado do Contrato. 
 
12.2. A supressão de serviços resultante de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 
anterior. 
 
12.3. Se no Contrato não houver sido contemplados preços unitários para determinados 
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E 
DA POSSE 
 
13.1. O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente em, no máximo, 15 (quinze) dias 
após a comunicação da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE, por comissão especialmente designada pelo CONTRATANTE, ficando a 
CONTRATADA responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados, até o seu 
recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. 
A aceitação da obra se dará quando não houver qualquer pendência por parte da 
CONTRATADA. 
 
13.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado após o prazo 
de 30 (trinta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada 
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pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b” e art. 76 da Lei nº 
8.666/93. 
 
13.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 
da obra, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
 
13.4. O CONTRATANTE toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 
3 (três) dias da data da formalização do Termo de Recebimento Provisório. 
 
13.5. Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa 
execução do objeto do contrato ocorrerá por conta da contratada. 
 
13.6. Executado o contrato a contratada deverá deixar o local da obra e suas adjacências em 
perfeito estado e condições de utilização imediata. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE 
GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO 
 
14.1. Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidores do Município de 
Itambaracá, devidamente designados para este fim, com autoridade para exercer em nome do 
Município toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, observado o 
disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
  
14.2. A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) Inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
b) Examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
c) Verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os 

veículos, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização 
de veículos, máquinas e equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de 
multa e, em caso de reincidência, na eventual rescisão contratual. 

14.3. No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, contar com a 
total colaboração da CONTRATADA. 
 
14.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 
todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 
 
14.5. A CONTRATADA deve manter no local da obra(s) um projeto completo e cópia das: 
especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e 
equipamentos, cronograma físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas 
e equipamentos e planilha de serviços os quais deverão ficar reservados para o manuseio da 
fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 
 
14.6. A CONTRATADA deve manter no local da obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, 
o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e 
pela fiscalização. 
 
14.7. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 
 
14.8. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, 
vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente 
refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de 
quaisquer ônus financeiros para o CONTRATANTE.  
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14.9. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou 
má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
 
14.10. Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou 
através de terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá 
pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será 
declarada inidônea, ficando suspensa de firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a 
gravidade da infração e dos danos decorrentes. Caberá, também, a aplicação do Art. 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
14.11. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
os testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes 
são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
 
14.12. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao 
outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os problemas 
potenciais. 
 
14.13. A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos tratados nas 
reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A responsabilidade 
das partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por 
escrito a todos que participaram da reunião. 
 
14.14. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-
á efetiva após o seu recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 
 
15.1. O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor contratual acrescido da garantia adicional, se houver. 
 
15.2. A proponente vencedora, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 
deverá, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização 

da garantia de execução e da garantia adicional, se houver (Art. 56, § 1º, I, II e III da lei nº 
8.666/93). 
 
15.3. Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido 
pela aplicação de 5% (dez por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução 
do valor contratual, poderá a CONTRATADA ajustar o valor da garantia de execução, se assim 
o desejar. 
 
15.4. A CONTRATADA perderá a garantia de execução e a garantia adicional, quando for o 
caso, quando:  
a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra.  
 
15.5. A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o 
valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
a) aceitação do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
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c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
 
15.6. Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de 
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
 
16.1. Pelo descumprimento na execução do serviço, a Adjudicatária sujeitar-se-á às 
penalidades, que só deixarão de ser aplicadas nos casos previstos: 
a) comprovação pela Adjudicatária, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva 
do cumprimento do ajuste; 
b) manifestação da unidade requisitante informando que a infração foi decorrente de fatos 
imputáveis à Administração. 
 
16.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto 
contratado, a CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à CONTRATADA, 
segundo a extensão da falta ensejada, sem prejuízo da ação civil e criminal, as seguintes 
sanções, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93: 
I - advertência: a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções 
cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas 
estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de 
Itambaracá. 
II – multa aplicadas das seguintes formas: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se a pro-rata die 
da data do vencimento da obrigação até seu efetivo cumprimento; 

b) Multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou 
negligência, a Contratada infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a Contratada ceder o contrato, 
no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização do Contratante, 
devendo reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da 
data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

d) Multa indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa do infrator em assinar o Contrato. 

e) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese de 
o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou 
as obrigações assumidas, tais como: 

                 e.1) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pelo Município de Itambaracá; 
                 e.2) tumultuar a sessão pública da licitação; 
                 e.3) propor recursos manifestamente protelatórios; 

f) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação na hipótese 
de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com os projetos, memoriais, 
cronograma, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto 
que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

g) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando o 
infrator der causa à rescisão do contrato; 

h) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a 
rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à Administração Pública superiores aos 
contratados. 
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III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, da 
Lei nº 8.666/93, na seguinte graduação: 

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante/contratada 
permanecer inadimplente; 

b) Por até 12 (doze) meses, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de 
sua proposta, não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do objeto, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

c) E por até 24 (vinte e quatro) meses quando a licitante: 
I - Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto 
da licitação; 
II - Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; e 
III - Receber qualquer das multas previstas nos subitens anteriores e não efetuar o 
pagamento. 

 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
observando-se o disposto no Artigo 78 e incisos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição por prazo não superior a 02 (dois) anos, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
16.3. A multa será cobrada pelo Contratante de acordo com o estabelecido pela legislação 
pertinente. Caso a Contratada não venha a recolher a multa devida dentro do prazo 
determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas e/ou 
será descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver; 
 
16.4. As sanções previstas no item 16.2, poderão cumular-se porém não poderão exceder a 
30% (trinta por cento) do valor contratual e, também,  não excluem a possibilidade de rescisão 
administrativa do Contrato.  
16.5. Para aplicação das penalidades aqui previstas, a licitante será notificada para 
apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.  
 
16.6. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas 
prevista no Código de Defesa do Consumidor.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
 
17.1. Quando da aplicação de multas, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA que terá 
prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância 
correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 
 
17.3. Compete ao CONTRATANTE, quando for o caso, por proposta da fiscalização, a 
aplicação de penalidades, tendo em vista a gravidade da falta cometida pela CONTRATADA. 
 
17.3. É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente, quando 
não concordar com as penalidades aplicadas. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 
 
18.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
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qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 
 
18.2. A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos, máquinas 
e equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 
 
18.3. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a 
finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são 
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão 
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SEGURANÇA DA OBRA 
 
A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do art. 618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
20.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive 
acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de 
todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato.  
 
20.2. Também se obriga a CONTRATADA a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
21.1. O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados: 
 
21.1.1 quando a Contratada falir for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
 
21.1.2. quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
Contratada e desobediência da determinação da fiscalização; 
 
21.1.3. quando a Contratada transferir, no todo ou em parte, o contrato a quaisquer empresas 
ou consórcios de empresas sem expressa anuência do Contratante; 
 
21.1.4 quando houver atraso dos serviços, sem justificativa aceita pelo Contratante, pelo prazo 
de 30 (trinta) dias. 
 
21.2. Decorrido o período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de execução sem 
manifestação quanto à execução da(s) obra(s) pela Contratada, estará caracterizada a recusa, 
dando causa à rescisão do Contrato e à aplicação de multa em conformidade com o 
estabelecido na Cláusula Décima Sexta. 
 
21.3 A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades 
legais cabíveis. 
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21.4. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir, pela parte inocente, desde que 
demonstrada qualquer das demais hipóteses previstas nos incisos de I a XVII, do artigo 78 e 
artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93, atualizada pelas Leis nºs 8.883/94 e 9.648/9, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 
 
21.5. Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, 
os materiais depositados e o canteiro de obras inteiramente desembaraçado, não criando 
dificuldades de qualquer natureza. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 
 
22.1. A CONTRATADA que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em 
práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções 
previstas na legislação vigente. Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar 
comprovado que um representante do CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar 
e/ou CONTRATADA, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o 
licitador e poderá rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo 
processo de aquisição ou contratação; 
 
22.2. A CONTRATADA deverá permitir ao CONTRATANTE ou a quem designe, inspecionar ou 
realizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
 
Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer modificações 
que venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, alterações nos projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas 
quantidades, nos prazos ou nos valores para todos os fins e efeitos de direito. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
25.1. O responsável pela fiscalização do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a) Sebastião Viveiros da 
Silva, designado pela Portaria nº 010/2020. 
 
25.2. O gestor do contrato é o (a) Sr(a). Jorge Roberto Camarini, designado pela Portaria nº 
119/2019.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, será 
publicada o extrato do instrumento de contrato no “DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO 
PARANÁ”. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
 
Aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93, atualizada, para os casos porventura omissos neste termo de 
contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o 
objeto do presente edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá 
notificar à fiscalização tal descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem 
seguidos.   
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DO FORO 
 
Será competente o Foro da Comarca de Andirá, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas 
oriundas deste Termo de Contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado seja. 
 
E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste termo 
de Contrato, aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual efeito e teor, na presença de duas testemunhas, abaixo 
identificadas. 

 
Itambaracá Pr, 18 de setembro de 2020 

 
 
 

    Carlos Cesar de Carvalho                                                       Pedro Spada 
     Município de Itambaracá                                                     Pedro Spada ME      
             Contratante                                                                        Contratada                   
 
 

____________________________ 
Milayne Gonçalves Franco 
Engenheira Civil 
CREA PR – 176167/D 

 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_________________________                       ______________________________ 
Nome: Jorge Roberto Camarini                       Nome: Reginaldo Aparecido Camarini 
  CPF:  031.068.529-09                                    CPF: 03.233.419-88 
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Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 
Valor 
Total 

1 PLACA DE OBRA 3,00X1,50 UNID 1,00 1.367,0700 1.367,07 

2 
LOCAÇÃO DE REDE ÁGUA OU 
ESGOTO 

Metros 683,00 3,3200 2.267,56 

3 

NIVELAMENTO DE 
EMISSARIO/REDE COLETORA COM 
AUXILIO DE EQUIPAMENTO 
TOPOGRAFICO 

Metros 683,00 2,2900 1.564,07 

4 

ASSENTAMENTO DE TUBO DE 
CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMENTO DE 400MM, JUNTA 
RÍGIDA 

Metros 103,00 35,0100 3.606,03 

5 

ASSENTAMENTO DE TUBO DE 
CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMENTO DE 600MM, JUNTA 
RÍGIDA 

Metros 220,00 50,7200 11.158,40 

6 

ASSENTAMENTO DE TUBO DE 
CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMENTO DE 800MM, JUNTA 
RÍGIDA 

Metros 360,00 68,1100 24.519,60 

7 

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO 
PONTALETEAMENTO, COM 
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 
3,0M,LARGURA MAIOR OU IGUAL 
A1,5 E MENOR QUE 2,5M 

M² 341,00 20,2800 6.915,48 

8 B.L.SIMPLES ALVENARIA H ATÉ1,20 unid1 16,00 1.182,8000 18.924,80 

9 C.L. ALVENARIA TUBO ATÉ 1,00m unid1 3,00 1.569,8800 4.709,64 

10 
P.V.ALVENARIA H ATÉ 1,30 TUBO 
ATÉ 0,80+CHAMINÉ 1,00M 

unid1 7,00 2.395,1300 16.765,91 

11 
VIGA DE APOIO EM CONCRETO 
ARMADO TUBO ATÉ 0,80 

unid1 2,00 814,1400 1.628,28 

12 
SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO (COM 
LÂMPADAS INCANDECENTE) 

m FORNECIMENTO PREFEITURA 

13 
PASSADIÇOS DE MADEIRA PARA 
PEDESTRE 

m² FORNECIMENTO PREFEITURA 

14 

ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALA 
EM MATERIAL DE 1° CATEGORIA 
ATÉ2,0M DE PROFUNDIDADE COM 
UTILIZAÇÃO DE ESCAVADEIRA 
HIDRAULICA 

m³ 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

PMI 

15 

CARGA E DESCARGA MECÂNICA 
DE SOLO UTILIZANDO CAMINHÃO 
BASCULANTE E PÁ CARREGADEIRA 
SOBRE PNEUS 

m³ 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

PMI 

16 

TRANSPORTE LOCAL COM 
CAMINHÃO BASCULANTE 6M3, 
RODOVIA PAVIMENTADA(PARA 
DISTANCIAS SUPERIORES A 4KM) 

m³xKm 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

PMI 

17 
REATERRO MECANIZADO DE VALA 
COM RETROESCAVADEIRA( 
CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA 

m³ 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

PMI 
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RETRO:0,26M3/POTENCIA:88HP),LA
RGURA ATÉ 0,8M, PROFUNDIDADE 
ATÉ 1,5M COM SOLO(SEM 
SUBSTITUIÇÃO) DE 1° CATEGORIA 
EM LOCAIS COM BAIXO NIVEL DE 
INTERFERENCIA 

18 
COMPACTAÇÃOMECANICA, SEM 
CONTROLE DO GC 

m³ 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

PMI 

19 
EMBASAMENTO (LASTRO DE 
BRITA) 

m³ FORNECIMENTO PMI 

20 PÓ-DE PEDRA  FORNECIMENTO PMI 

21 
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
BASE E OU SUB-BASE COM BRITA 
GRADUATA 

m³ 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

PMI 

22 
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO 

m² 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

PMI 

23 

CAPA SELANTE COMPREENDENDO 
APLICAÇÃO DE ASFALTO NA 
PROPORÇÃO DE 
0,7 A 1,5L / M2, DISTRIBUIÇÃO DE 
AGREGADOS DE 5 A 15KG/M2 E 
COMPACTAÇÃO 
COM ROLO - COM USO DA 
EMULSAO RR-2C, INCLUSO 
APLICACAO E COMPACTAC 

m² 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

PMI 

24 
USINAGEM DE CBUQ COM CAP 
50/70, PARA CAPA DE ROLAMENTO 

ton 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

PMI 

25 
USINAGEM DE CBUQ COM CAP 
50/70, PARA BINDER 

ton 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

PMI 

 


